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ACÓRDÃO Nº 1774/2017 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 043.927/2012-2. 

2. Grupo I – Classe de Assunto IV – Prestação de Contas. 
3. Responsáveis: Marcelo Piancastelli de Siqueira (125.350.606-04); Paulo Santos de Carvalho 

(244.666.971-91); Valdir Moysés Simão (021.728.738-70). 
4. Entidade: Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública. 

8. Representação legal: Hudson Onofre de Oliveira e outros, representando Fundo Constitucional do 
Distrito Federal e Polícia Militar do Distrito Federal. 
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas encaminhada pelo 

Fundo Constitucional do Distrito Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, c/c o art. 45 da Lei 
8.443/1992, determinar à Polícia Militar do Distrito Federal, à Polícia Civil do Distrito Federal e ao 

Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal que, no que se refere aos servidores de seus quadros 
funcionais que estejam cedidos a quaisquer órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados ou 
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como aos demais órgãos ou entidades não pertencentes às 

estruturas dos respectivos Poderes: 
9.1.1. no prazo de quinze dias, providenciem o retorno dos servidores que estejam 

desempenhando funções que não guardem estrita pertinência com as atividades de segurança pública 

do Distrito Federal; 
9.1.2. no prazo de trinta dias, providenciem o retorno dos servidores que estejam 

desempenhando funções que guardem estrita pertinência com as atividades de segurança pública do 
Distrito Federal; 

9.2. informar à Polícia Civil do Distrito Federal que a determinação supra também abrange 

os agentes policiais de custódia lotados e/ou em exercício em órgãos não integrantes da estrutura 
orgânica da corporação; 

9.3. facultar ao Distrito Federal, no prazo de trinta dias, demonstrar cabalmente a este 
Tribunal quais são as funções que, indubitável e excepcionalmente, não podem ser desempenhadas 
sem a cessão dos servidores em questão; 

9.4. informar ao Distrito Federal que o retorno do servidor, nos termos do item anterior, 
não implica cessação das atividades policiais exercidas, na hipótese de elas serem consideradas 

necessárias pelo governo daquele ente distrital e puderem ser executadas sem a cessão; 
9.5. determinar a autuação de processo para apurar, no prazo de 180 dias, os valores a 

serem ressarcidos pelos cessionários ao FCDF, bem como as razões pelas quais tais ressarcimentos não 

foram realizados, promovendo-se, se for o caso, a devida responsabilização pela mora; 
9.6. determinar à Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança 

Pública que autue processo de representação para avaliar o impacto do art. 21 do Regulamento para as 
Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (Decreto 88.777/1983) sobre os cofres do Fundo 
Constitucional do Distrito Federal; 

9.7. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, 
à Polícia Militar do Distrito Federal, à Polícia Civil do Distrito Federal, ao Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito Federal, ao Gestor do Fundo Constitucional do Distrito Federal, ao Governador do 
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Distrito Federal, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, ao Ministério Público da União (referência 

Ofício MPU 5.188, de 9/10/2015), ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle e ao 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
 

10. Ata n° 31/2017 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 16/8/2017 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1774-31/17-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, José Múcio Monteiro, Bruno Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral, em exercício 
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